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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. REPARAÇÃO DE DANOS. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. ALEGAÇÃO DE MENOSPREZO NO ATENDIMENTO POR GERENTE QUE NÃO RESTOU INDICADA NA INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. SENTENÇA IMPROCEDENTE MANTIDA. Recurso PARCIALMENTE CONHECIDO E NA PARTE CONHECIDA improvido. 

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006910731 (Nº CNJ: 0033430-54.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	EDISON LUIS MOURA DE ABREU 


	RECORRENTE

	BANCO BRADESCO S.A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO E NESTA, NEGAR PROVIMENTO.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Cleber Augusto Tonial (Presidente) e Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe.

Porto Alegre, 31 de agosto de 2017.

DR. GIULIANO VIERO GIULIATO, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de apreciar recurso inominado interposto por EDISON LUIS MOURA DE ABREU em razão da sentença que julgou improcedente o pedido inserto na inicial.

Disse que a prova trazida aos autos comprovou a situação vexatória por que passou o recorrente, tendo sido humilhado pelo gerente da instituição financeira recorrida. Colacionou jurisprudências. Pugnou pelo provimento do recurso. Requereu a gratuidade.

A gratuidade foi deferida, tendo aportado as contrarrazões.

Distribuído o recurso, vieram os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Dr. Giuliano Viero Giuliato (RELATOR)

Eminentes colegas, É o caso de conhecer parcialmente do recurso e negar provimento na parte conhecida.

Em que pese a alegação da parte recorrente, tenho que não restaram caracterizados os danos morais, já que a demora no atendimento por instituição financeira (caixas operadores) não gera direito à indenização, somente sendo admitida sua fixação de forma excepcional, quando ocorrer efetiva afronta aos direitos da personalidade do consumidor ou afronta à imagem ou ao bom nome da pessoa jurídica, o que não restou demonstrado nos autos.

Analisando a narrativa do pedido de balcão, não verifico a alegação de que tivesse havido qualquer irresignação da parte autora/recorrente quanto ao agir do preposto da recorrida. Há indicação, unicamente, de que houve informação que a demora no atendimento ocorria em razão de haver funcionário em hora intervalar.

Neste ponto, considero que o recurso esteja apresentando inovação, fato que é impróprio ao meio recursal, já que a irresignação devolve ao juízo de segundo grau os fatos já alegados na inicial e/ou contestação. Quanto a esta parte é de não conhecer do recurso.

Logo, a demora no atendimento revela que houve transtornos inerentes à vida em sociedade, caracterizados, como tais, como dissabores da vida moderna.

Ademais, não há como haver condenação em danos morais com pura finalidade punitiva, isso porque os danos morais têm cunho compensatório, não havendo lei que ampare punição patrimonial por danos morais.

No sentido do caráter compensatório, dos danos morais, já ensinava CHRISTINO ALMEIDA DO VALLE, ‘in’ DANO MORAL, DOUTRINA, MODELOS E JURISPRUDÊNCIA, Ed. Aide, 1993, ao lecionar, p. 37:

“ICÍLIO VANNI aventou que a indenização sob a forma econômica é um bem sucedâneo, um não eqüipolente a um outro, porém em substituição a um outro. Há solução numa vantagem pela lesão do direito.

BORCIANI chama a atenção dos juristas para não confundirem dano moral puro com o proveniente do dano material, que este sim, é, na verdade, dano material ou dano patrimonial, embora de origem moral.

(...).

No dano moral há uma compensação, jamais ressarcimento.

Assim, os danos morais são compensáveis.” (Os grifos foram meus).

Nesse sentido, outrossim, reza o seguinte excerto jurisprudencial:

“REPARAÇÃO DE DANOS. COMPRA E VENDA DE APARELHO CELULAR. PRELIMINAR DE JULGAMENTO ‘EXTRA PETITA’. REJEIÇÃO. PRODUTO DEFEITUOSO. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DANO MORAL. I – Nos termos do art. 18, § 1º, inc. I, do CDC, substituição pressupõe a entrega do aparelho celular defeituoso à empresa fornecedora, ainda que seja considerado obsoleto, em troca do aparelho novo, sob pena de gerar enriquecimento de uma parte em detrimento da outra; portanto, o provimento judicial não extrapolou o pedido. Rejeitada a preliminar de julgamento ‘extra petita’. II – O inadimplemento contratual, por si só, não é causa de dano moral. Precedentes. III – Ainda que o defeito no aparelho celular e a dificuldade em consertá-lo configurem fatos desagradáveis para a apelante-autora, representam aborrecimentos e transtornos decorrentes da vida cotidiana, não configurando dano moral, porque não houve violação a quaisquer dos direitos de personalidade. (TJDF, APC 2008 Po1 1 102060-2, 6ª T., rela. Desa. Vera Andrighi, DJE 56/2011, de 24.3.2011).” 

Ainda, de destacar o disposto no Enunciado nº 5 do Encontro dos Juizados Especiais Cíveis do Estado, em maio de 2005, o qual assim preconiza:

“O descumprimento ou a má execução dos contratos só gera danos morais de forma excepcional, quando violarem direitos da personalidade.”
Ante o exposto, VOTO em conhecer parcialmente o recurso e, na parte conhecida, negar provimento.
Dr. Cleber Augusto Tonial (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL - Presidente - Recurso Inominado nº 71006910731, Comarca de Porto Alegre: "CONHECERAM PARCIALMENTE DO RECURSO E, NA PARTE CONHECIDA, NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 5.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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